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ATA DA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JULHO. 

Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pela vereadora Dr.ª Elisabete, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 23ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (quatro ofícios); balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de junho de 2006; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; da Polícia Militar do Estado de São Paulo. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (dois ofícios); da Câmara Municipal de Matão. CONVITES AOS VEREADORES –  da E. E. Professor Orlando França de Carvalho;  do Tiro-de-Guerra 02-006. PROJETOS – Projeto de Lei nº 60/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que dispõe sobre a afixação de orientações sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres) em estabelecimento de prestação de serviços de saúde, públicos ou privados, e funerárias do município de Bebedouro, e dá outras providências. Projeto de Lei nº 61/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, que dispõe sobre política de incentivo ao uso de bicicleta no município de Bebedouro e dá outras providências. Projeto de Lei nº 62/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, que dispõe sobre o estabelecimento de perímetro escolar de segurança na rede pública municipal e dá outras providências. Projeto de Lei nº 63/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a realização de despesa, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei n 64/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, que declara de utilidade pública a entidade que especifica. (ARTSOL) Emenda Modificativa nº 01/2006, de autoria dos vereadores Dr. Archibaldo – PV –, Gilberto Basile – PFL – e Rubens Marcon – PSDB, que dá nova redação ao art. 7º do Projeto de Lei nº 56/2006, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES – nº 233 e 238/2006 (Dr. Archibaldo); 232/2006 (Edson Pereira); nº 239/2006 (Paulo Visoná); nº 234 a 237/2006 (Rubens Marcon). MOÇÕES – nº 92/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Senado Federal, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como, via e-mail, aos líderes de partido das respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar e aprovar o Projeto de Lei nº 5.296/2005, da Política Nacional de Saneamento Ambiental, que traça diretrizes para os sistemas públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, o manejo de águas pluviais (drenagem) e o gerenciamento de resíduos sólidos; nº 93/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário estadual de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, Ex.mo Sr. Mauro Arce, ao superintendente do DAEE, Ex.mo Sr. Ricardo Daruiz Borsari, e ao diretor do DAEE em Araraquara, Ex.mo Sr. Reinaldo Passerini, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar a liberação da verba para a aquisição da “bomba” para o poço profundo; nº 94/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos alunos, profissionais da educação e diretoria da EMEF João Pereira Pinho, da EMEF Dr. Augusto Vieira, da EMEB Prof. Stélio Machado de Loureiro e da EMEB Coronel Conrado Caldeira, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo desempenho apresentado no Prova Brasil. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 63/2006, de autoria do Poder Executivo, e também a inclusão, à Ordem do Dia, do Projeto de Lei Complementar nº 05/2006, de autoria do Poder Executivo. O vereador Gilberto Basile solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2006, de sua autoria e dos vereadores Dr. Archibaldo e  Rubens Marcon, ao Projeto de Lei nº 56/2006, de autoria do Poder Executivo. O vereador Fábio Campanelli solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção nº 93/2006, de sua autoria. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente, em atendimento ao Requerimento nº 92/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon, convidou o Sr. Disnei Moisés Jorge Gonçalves, responsável pelo Departamento Municipal de Esporte, a ocupar a tribuna. Encerrada a participação do Sr. Disnei, que, após fazer uma explanação sobre o Departamento, esclareceu dúvidas e respondeu às perguntas formuladas pelos senhores vereadores sobre as atividades e projetos esportivos desenvolvidos e/ou em desenvolvimento pelo Departamento, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Paulo Visoná falou de sua indicação constante da pauta, informou que participara, junto com o pessoal da limpeza de Bebedouro, do mutirão de limpeza feito em dois fins-de-semana nas ruas e praças do distrito de Botafogo, o qual se repetirá até que sejam efetivadas duas faxineiras, e convidou a todos, em seu nome e em nome do vereador Dr. Archibaldo, a participar da festa-quermesse que será realizada no Lar do Idoso nos dias 05 e 06 do mês de agosto, e cuja renda será revertida à Capela da Sagrada Família do Assentamento Reage Brasil. O vereador Dr. Archibaldo, falando da cobrança que lhes faziam sobre a falta de projetos que estimulem o desenvolvimento econômico da cidade, disse que várias empresas instaladas no Distrito Industrial têm enfrentado dificuldades para acessar a Rodovia Brigadeiro Faria Lima e poder escoar seus produtos, por falta de uma alça de acesso no local. Discorreu depois sobre os dois requerimentos que fizera pedindo informações sobre as estatísticas sobre acidentes de trânsito, um ao Departamento Municipal de Saúde e outro à Polícia Militar, afirmando que a situação é tão grave a OMS classifica o trânsito brasileiro como uma questão de saúde pública. Chamou a atenção para a gravidade da situação do trânsito também em Bebedouro. O vereador Rubens Marcon disse ter recebido uma reivindicação dos professores das creches, os quais pedem a mudança de referência, pois ganham menos que os berçaristas, e criticou o prefeito por não vir repassando verbas às entidades assistenciais. Disse depois que, como havia um boxixo de que o diretor do Departamento Municipal era o Gallo, e não o Disnei, investigou o caso. Exibiu então na tribuna uma gravação em fita cassete que ele fizera, após o que disse que descobrira que o funcionário Gallo é vendedor externo, e ora está na pedreira [do prefeito] e hora na empresa HABASTOS [também do prefeito], nunca no Departamento, como comprovava a informação prestada pela funcionária na gravação que exibiu. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero, falando das audiências sobre o Plano Diretor, pediu aos vereadores que participassem delas, para que pudessem ter mais elementos para analisar o projeto que viria à Casa. Informou-os, em seguida, da reunião que haveria em Bebedouro no dia 1º de setembro entre empresários, da qual participaria o presidente da FIESP, Paulo Skaf, ocasião em que este e também o empresário Jose Luis Cutrale seriam homenageados. Disse, por fim, que deixara vários “projetos” com o Sr. Cutrale, como o de asfaltamento da saída para Botafogo no bairro Três Marias e o da possibilidade de negociação com Patrícia Matarazzo para a transferência do Museu para o Shopping. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Fábio Campanelli. Este disse ter ficado sabendo do acordo feito entre os trabalhadores do Hospital Municipal e a Cooperativa, pelo qual seriam mantidos dois plantonistas no serviço de pediatria, embora trabalhariam doze horas e receberiam apenas dez. Ato contínuo, informou que, conforme o acordo feito com a engenheira Angela Brunelli na audiência pública sobre os carros de som, tinham sido afixadas placas nas entradas da cidade advertindo os vendedores ambulantes de fora a procurar a Prefeitura para regularizar sua situação e evitar, assim, constrangimentos, e também adquiridos três decibelímetros. Demonstrou depois preocupação em relação à denúncia de que o Gallo é o diretor do Departamento Municipal de Esportes, onde ele, Fábio, trabalhara durante anos, pois aquele não é uma pessoa voltada à área esportiva. A vereadora Dr.ª Elisabete ressaltou que as entidades assistenciais de Bebedouro teriam uma dificuldade muito grande para cumprir seus compromissos, dado o atraso no repasse de verbas pela Prefeitura. Lembrou, em seguida, que a Câmara havia autorizado o prefeito a remanejar até 30% da verba orçamentária sem autorização legislativa, o que, segundo ela, não lhes permitia agora fiscalizar a utilização de tal verba, e advertiu que as entidades não conseguiam se manter apenas com as festas e eventos que promoviam. Lembrando depois a tentativa, segundo ela, de desmoralizar sua fala, quando afirmaram que ela estava inventando a história do fechamento do Posto Central, disse que na semana seguinte à que sucedeu a sua fala na tribuna vários “caciques” da Saúde deram entrevista a respeito da questão, cada uma delas com um conteúdo diferente. Falou, por fim, do fechamento do posto de saúde do Jardim Alvorada, disse que chegaria um momento em que os funcionários da Saúde teriam até medo de dar bom-dia a ela e ao vereador Fábio, pelo risco que corriam de ser perseguidos depois, e advertiu que as entidades “mereciam” contar ao menos com as verbas que vinham recebendo antes. O vereador Edson Pereira disse ter tomado conhecimento, através de um noticiário da TV, que os carteiros estão se mobilizando para obter o benefício do adicional de periculosidade, reivindicação que acha justa. Perguntou, no entanto, como fica a situação dos funcionários municipais, como os carpinteiros, eletricistas, lixeiros. Falou, por fim, de sua indicação constante da pauta. O vereador Luiz Roberto disse que enviaria uma moção de pesar à família do Sr. Rubens Roberto Martinelli, fundador da Escola de Samba Rosas de Ouro de Bebedouro, uma pessoa pobre, simples, mas que registrara seu nome no melhor carnaval da cidade. Falou depois da reunião que houve na Prefeitura com onze artesãos, aos quais foi autorizada a utilização do espaço da Praça Barão do Rio Branco em caráter experimental em certos dias. Salientou que o trabalho dos artesãos em nada prejudicaria o comércio local, pelo contrário, o incrementaria. Disse também que faria duas moções de aplausos, uma ao policial militar José Vicente da Silva, empreendedor evento “Brincando no Parque”, e outra aos vigários das seis paróquias que encabeçaram a Festa da Unidade. Salientou, por fim, a importância de se investir na evangelização dos cidadãos. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Rubens Marcon lamentou o fato de o Sr. Jorge Carneiro, assessor de gabinete do prefeito, já ter se retirado, pois pretendia cobrá-lo sobre a prestação de contas das despesas com o Carnaval 2006, advertindo que, como fora informado de que as contas estavam à sua disposição na Prefeitura, chegaria lá às quatro da tarde e sairia de lá pelas duas, três horas da manhã. Disse ainda que não atendia aos telefonemas do prefeito, que, se este quisesse falar com ele, viesse a seu gabinete na Câmara. Fazendo uso da prerrogativa de falar sentado, o vereador Celso Romero, falando sobre o Projeto de Lei Complementar nº 05/2006, informou que o vencimento do prazo de sua tramitação ocorria naquela data, sobre o qual a Assessoria Jurídica da Casa procurara aprofundar-se devido à polêmica envolvendo sua legalidade e constitucionalidade, polêmica que, finalmente, ficara resolvida pelo processo oriundo de Bauru que foi julgado pelo STF e pelo STJ, cabendo agora aos vereadores a decisão sobre seu “encaminhamento”. O vereador Fábio Campanelli  informou que, a despeito do processo vindo de Bauru, a “Assessoria Jurídica” da Casa decidira pela inconstitucionalidade do projeto, razão pela qual persistiam dúvidas sobre a matéria. Advertiu que o Corpo de Bombeiros nunca recebera um centavo da taxa criada [e depois extinta] anos atrás. O vereador Luiz Roberto falou do projeto realizado pela Prefeitura no “Parque Ecológico”, o qual, segundo ele, vem dando um “resultado maravilhoso”, por ter havido uma recuperação plena do parque, tornando-o um local aprazível e requisitado. Disse ainda ter recebido a informação de que em breve seriam afixadas nas ruas do Jardim Esplanada as placas de identificação de logradouro. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre o Projeto de Lei n( 63/2006, de autoria do Poder Executivo. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade do projeto, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 63/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a realização de despesa, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Luiz Roberto informou que a municipalidade não bancaria todas as despesas com a viagem da Dr.ª Iara, apenas algumas delas, e que haveria o patrocínio de outras. Elogiou a doutora, e pediu a aprovação do projeto. O vereador Carlos Orpham salientou a importância da participação da Dr.ª Iara no congresso [em Toronto, no Canadá], mas advertiu que, além de participações de profissionais em congressos, era importante a adoção de medidas locais. Lembrou sua preocupação com o tratamento dos portadores de HIV/AIDS, tema do congresso, pois entendia que questões importantes relacionadas ao tratamento vinham sendo descumpridas pela Administração, como o corte no fornecimento de passes de ônibus aos pacientes. O Presidente pediu ao vereador que se ativesse ao tema do projeto. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PSDB, encaminhou favoravelmente ao projeto e teceu elogios à Dr.ª Iara. A vereadora Dr.ª Elisabete, líder do PT, observou que no pedido de autorização da Dr.ª Iara estava escrito que o custeio de sua viagem se daria por verbas do PAM/AIDS, disse ao vereador Orpham que ele estava correto em sua fala sobre a questão, e, dirigindo-se ao vereador Luiz Roberto, pediu-lhe que explicasse que patrocínio era aquele que mencionara em sua fala, já que o projeto deixava claro que as despesas seriam custeadas por verba orçamentária. Encerrou sua fala dizendo que não achava “interessante” enganar as pessoas. O vereador Luiz Roberto pediu questão de ordem e disse à vereadora Dr.ª Elisabete que, quando lhe dirigiam certas palavras, ela “esperneava” na tribuna, e que ninguém ali queria enganar as pessoas. Sob o protesto dos vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete de que aquela não era uma questão de ordem, o vereador pediu a palavra, como líder do Governo, no encaminhamento, e leu a justificativa do projeto, onde estava escrito que as despesas com passagem aérea, transporte e alimentação já haviam sido patrocinadas, razão pela qual, reafirmou, não havia nenhum enganador ali. Aprovado por oito votos, votando contrariamente o vereador Carlos Orpham. Veto Total ao Autógrafo de Lei nº 3546/2006, referente ao Projeto de Lei nº 47/2006, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Dr.ª Elisabete – PT, que dispõe sobre denominação de próprio público na forma que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete disse que pela justificativa do veto ficava claro que a Unidade Básica de Saúde Ricardo Dias de Toledo, localizada ao lado da Cozinha-Piloto, estava sendo “fechada” e transferida para o prédio que está sendo construído no Jardim Alvorada, para abrigar o PSF que funciona numa casa alugada. O prefeito estava, pois, juntando os programas, para descobrir se é melhor ficar com a UBS ou com o PSF, e “fingia” que não estava fechando programas, quando utilizaria o próprio público onde estava situada a UBS Ricardo Dias de Toledo para outros fins. Opinou que tal atitude era uma manobra do prefeito, para evitar que ela desse o nome de Ulisses de Carvalho ao novo prédio, e pediu aos vereadores que votassem pela derrubada do veto e se unissem a ela para evitar que o prefeito continuasse a fechar estabelecimentos de saúde e a bancar o secretário da Saúde. O vereador Luiz Roberto disse lembrar-se que a Câmara funcionava no prédio onde atualmente funciona o SENAC, e perguntou se a Câmara havia apenas mudado de lugar onde fora fechada. Ressaltou então que nada tinha contra o homenageado, que a UBS Ricardo Dias de Toledo estava sendo transferida para um prédio melhor e maior, e que, já que a UBS transferida já tinha nome, precisavam manter o veto. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete disse que até o momento quatro PSFs que tinham prédios próprios, não obstante alugados, foram “enfiados” dentro de Unidades Básicas de Saúde e não vira o nome de nenhum deles ser mantido, nomes sugeridos por ela e aprovados por todos, e que se perderam. Salientou que dois estabelecimentos de saúde estavam sendo transformados em um, ou seja, o PSF Salim Bonemer, que funcionava no “meio” do Jardim Alvorada, e a UBS Ricardo Dias de Toledo, que funcionava no Jardim Sanderson, passariam a funcionar no prédio que está sendo construído no Jardim Alvorada, razão pela qual queria saber quem é que enganava ali. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, disse que seria incongruente não derrubarem o veto, já que tinham aprovado o projeto, e que na época da aprovação deste tinha um nome para o PSF do Jardim Alvorada, o do médico Manoel Joaquim dos Reis. Dirigindo-se aos vereadores Dr.ª Elisabete e Carlos Orpham, pediu-lhes que não esquecessem o apoio que lhes dava naquele momento, caso ele precisasse futuramente do apoio deles em uma “situação reversa”. Derrubado por seis votos, votando por sua manutenção os vereadores Luiz Roberto, Edson Pereira e Paulo Visoná. Projeto de Lei nº 37/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Segurança Pública, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Carlos Orpham opinou que o governo estadual, pelo convênio, “passava uma rasteira” na autonomia do Poder Legislativo, pois obrigava o município a instituir uma taxa. Criticou severamente o PSDB, defendeu a autonomia do Poder Legislativo, e opinou que a cláusula 15ª do convênio era um absurdo. A vereadora Dr.ª Elisabete esclareceu que, pela cláusula 15ª do convênio, o município seria obrigado a criar uma taxa para a manutenção dos serviços de bombeiros. Criticou o governo estadual por fazer tal exigência, e posicionou-se contra o projeto. O vereador Luiz Roberto destacou a polêmica que cercava o projeto e disse que a cláusula 15ª deixava claro que a criação da taxa não era uma intransigência do Poder Executivo, e sim uma exigência do governo estadual. Citou o Decreto 40.722, de 1996, que instituiu o primeiro convênio e em que já se previa a instituição da taxa. O vereador Gilberto Basile esclareceu que, não obstante a minuta do convênio previsse a instituição da taxa, não havia na própria minuta nenhuma cláusula resolutiva que previsse uma pena para a sua não-instituição, razão pela qual achava que deveriam divorciar a aprovação do convênio da aprovação do projeto que instituía a taxa. Aprovado por unanimidade. Na justificativa de voto, a vereadora Dr.ª Elisabete esclareceu que mudara seu voto em função do argumento lançado pelo vereador Gilberto Basile, embora temesse que jogassem na cara deles a cláusula 15ª sempre que questionassem a criação da taxa. Projeto de Lei Complementar nº 05/2006, de autoria do Poder Executivo, que cria a Taxa de Serviços de Bombeiros – TSB – e estabelece critérios de cálculo e cobrança da referida taxa, que especifica e dá outras providências. O vereador Carlos Orpham posicionou-se contra a criação da taxa, porque achava que ninguém agüentava mais a criação de uma nova taxa, e opinou que, se o Poder Executivo não gastasse mal o dinheiro público, poderia bancar os serviços prestados pelos bombeiros. Lembrou a rejeição, pelo Poder Legislativo, da criação de outras taxas. O vereador Dr. Archibaldo disse que o argumento contrário à instituição da taxa era muito mais vasto e muito mais simpático, e que, pela fala do vereador Carlos Orpham, via-se que o roto falava do esfarrapado, ou seja, o PT falava do PSDB, quando o PT, na administração municipal passada, aumentara o valor do IPTU e tentara criar a TIP ― Taxa de Iluminação Pública ―, e quando, também, o repasse de verbas para a segurança pública pelo governo federal para os estados e municípios foi uma vergonha. Salientou a importância dos serviços dos bombeiros e opinou que não poderiam “ficar fazendo essa hipocrisia aqui desse debate e não chegar a nada”. O vereador Rubens Marcon opinou que seria um absurdo votarem a favor da TIP, que a Companhia de Luz deveria pagar pelo uso do solo, e que não seria um absurdo votarem a favor da taxa de incêndio. Salientou que o projeto não vinha do PSDB, e sim de 1976, época dos “coronéis”, dos militares, a favor do qual se posicionou. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, o vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna e disse ter ouvido ali vários comentários que o deixaram decepcionado, pois falavam mal dos governos estadual e municipal e esqueciam de falar mal do governo federal, “que foi a maior vergonha [de] que este país já teve conhecimento na história político-administrativa”. Lembrou que o PFL tem combatido a criação de novos impostos, disse ser contra a taxa de iluminação, e posicionou-se a favor do projeto, discorrendo sobre a polêmica jurídica que envolvia a matéria e sobre a importância do trabalho realizado pelo Corpo de Bombeiros. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Fábio Campanelli. Este disse que aquele momento poderia ser para alguns vereadores o “revés da moeda”, isto é, um momento propício para rejeitarem o projeto e deixarem a responsabilidade pela manutenção dos serviços de bombeiros ao Poder Executivo, mas como ali havia “uma certa dignidade de caráter”, não fariam isto. Advertiu, porém, que, caso o dinheiro não fosse para o FEBOM, queria ser o primeiro a saber. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que era verdade que a administração anterior havia enviado à Casa um projeto majorando o valor do IPTU, e achara “engraçado” ouvir o vereador Dr. Archibaldo chamá-los de hipócritas, pois votara a favor de tal projeto, com a diferença de que ela apresentara uma emenda isentando do imposto as casas com valor venal inferior a oito mil reais. Disse também que, embora entendesse a importância do trabalho do Corpo de Bombeiros, era contra a taxa, pois achava que esta deveria sair do orçamento do município. Criticou a Prefeitura por monopolizar vários cargos no FEBOM, o que, em seu entendimento, comprometia a autonomia de decisão do Corpo de Bombeiros. O vereador Gilberto Basile endossou as falas de todos os vereadores quanto ao valor do trabalho do Corpo de Bombeiros, disse que a cobrança do IPTU na gestão anterior fora suspensa porque era ilegal, já que o imposto era complessivo, e não discriminado, ou seja, incluía várias taxas, e apelou ao comandante da corporação para que se empenhasse para trazer de volta para a cidade o caminhão GM 100. O vereador Luiz Roberto disse que, não obstante fosse muito mais simpático dizer que era contra toda e qualquer taxa, desde o início se posicionara a favor da TSB. Lembrou que não era um fato novo a população colaborar com a corporação, como se dera trinta anos atrás, e informou que, consultando dias antes ouvintes de seu programa de rádio sobre a questão, nenhum deles se manifestara contra a aprovação da taxa. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo, líder do PV, sugeriu ao Corpo de Bombeiros que fizesse um trabalho junto aos municípios atendidos pela corporação para que também colaborassem com a sua manutenção. Disse depois que em nenhum momento afirmara que não votara a favor [do reajuste do valor] do IPTU na administração passada, e que a hipocrisia dava-se não em relação ao voto, e sim ao discurso de que somente os outros criam taxas, o PT não. O vereador Rubens Marcon encaminhou favoravelmente à aprovação do projeto, explicando que estava mais tranqüilo porque soubera que a criação de toda taxa precisava passar pela Câmara. A vereadora Dr.ª Elisabete, “corrigindo” o vereador Gilberto sobre o IPTU, o qual, segundo ela, se equivocara em sua fala, disse que antes vinha [no carnê do imposto] a discriminação da taxa de lixo e outras, contra o que a munícipe Melita entrou na Justiça em 2001, com o argumento de que no valor do imposto já estavam incluídas tais taxas, e caracterizavam, portanto, uma bitributação. Assim sendo, não ocorrera majoração do valor do imposto, apenas a incorporação de tais taxas, que não podiam ser cobradas em separado. O vereador Edson Pereira, líder do PTB, disse já ter trabalhado no Departamento de Compras da Prefeitura, quando pudera presenciar por várias vezes a luta do Corpo de Bombeiros para conseguir dos prefeitos alguma ajuda, e, sem embargo, prestavam um bom serviço à população. Posicionou-se a favor do projeto. O vereador Luiz Roberto endossou as palavras do vereador Edson e defendeu a aprovação do projeto. O vereador Gilberto Basile disse à vereadora Dr.ª Elisabete que a tentativa que fizera de desviar a atenção de seu discurso falhara, pois a ação judicial mencionada por ela fora movida pela munícipe porque a Prefeitura recolhia e cobrava então, junto com o IPTU, uma taxa referente à coleta de lixo executada, na ocasião, pelo SAAEB, e o dinheiro não ia para os cofres da autarquia. “Foi essa a vitória que a Melita obteve”, disse ainda o vereador, “e não em razão da taxa de incêndio, que, volto a frisar, era ‘complessiva’, embutida no IPTU.” Aprovado por sete votos, votando contrariamente os vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete. Emenda Modificativa nº 01/2006, de autoria dos vereadores Dr. Archibaldo – PV –, Gilberto Basile – PFL – e Rubens Marcon – PSDB, que dá nova redação ao art. 7º do Projeto de Lei nº 56/2006, de autoria do Poder Executivo. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu a emenda votada ao Projeto de Lei nº 56/2006 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 56/2006, de autoria do Poder Executivo, que cria o Conselho Municipal de Esportes – COMESP –, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, com a emenda, por unanimidade. O Presidente informou então que, com a derrubada do Veto Total ao Autógrafo de Lei nº 3546/2006, o Projeto de Lei nº 59/2006 ficara prejudicado, e, ato contínuo, após consultar o plenário para saber se poderia colocar em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta, colocou-as em separado, em atendimento ao pedido do vereador Fábio.  Requerimento nº 102/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enf.ª  Francisca Moreira Pires, para que nos informem sobre questionamentos referentes à recente aquisição de equipamentos de informática e de veículos novos para o Departamento Municipal de Saúde, já que, para equilibrar as contas, foram recentemente suspensas as cirurgias eletivas. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seu requerimento e as razões que o levaram a formulá-lo. A vereadora Dr.ª Elisabete informou que CEREST, mencionado pelo vereador Fábio em sua fala, significa Centro Regional de Saúde do Trabalhador, sobre o qual discorreu. Aprovado por unanimidade. Requerimento nº 103/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enf.ª Francisca Moreira Pires, para que nos informem sobre a realização de cirurgias plásticas no Hospital Municipal quando constatada a sua necessidade na rede municipal de saúde. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seu requerimento, formulado a partir da denúncia de que, embora as cirurgias eletivas estejam suspensas para a população, foi realizada uma cirurgia de redução de mama em uma parente de um alto funcionário da Prefeitura, mesmo sem o laudo de um ginecologista autorizando a cirurgia. Disse conhecer muitas mulheres que sofriam de gigantomastia e abdome-de-avental, as quais, contudo, pela suspensão das cirurgias, não podiam ser operadas. O vereador Rubens Marcon disse que, ao ficar sabendo da cirurgia de mama, disse: “Mama mia!”.  A vereadora Dr.ª Elisabete discorreu, entre outras coisas, sobre o processo que devia, até dois anos antes, ser cumprido para a autorização de cirurgias plásticas no sistema de saúde. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse esperar que o vereador Fábio obtivesse resposta a seu requerimento, porque, do contrário, teriam de constituir a CPI dos peitos. Aprovado por unanimidade. Requerimento nº 104/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que, em referência à publicação no Diário Oficial do Estado, no dia 11 de julho de 2006, do Processo TC-001099/008/06, onde o interessado é a Prefeitura Municipal de Bebedouro e o assunto é admissão de pessoal, esclareça-nos o fato de constar o preenchimento de vários cargos por meio de concurso público, já que há anos a Prefeitura Municipal não contrata pessoal por esse meio. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu sobre seu requerimento. Aprovado por unanimidade. Moção nº 89/2006, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Concessionária de Rodovias TEBE S/A, através do seu diretor-presidente, Sr. Linomar Barros Deroldo, da MOÇÃO DE APLAUSOS por ter se destacado muito bem no balanço socioeconômico do Programa de Concessões realizado pela Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo, e, também, na pesquisa divulgada pela CNT – Confederação Nacional do Transporte –, realizada em 2005. Na discussão, o vereador Luiz Roberto discorreu sobre sua moção. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse já ter tido vários problemas com a TEBE, mas precisavam fazer justiça à “grande máquina” da empresa: Célia Morato, que responde a todas suas perguntas. O vereador Gilberto Basile disse ao vereador Marcon, em tom de brincadeira, que a TEBE é que tivera problemas com ele, não ele com a empresa, porque era chato mesmo. Elogiou o trabalho de Célia Morato. O vereador Luiz Roberto disse que a Célia é talvez a “estampa” dos funcionários da TEBE, aos quais teceu elogios. Aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete. Moção nº 90/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja que dada ciência ao professor Joaquim Osório Manoel de Souza Pinto – o Zoca –, do Curso de Ciências Biológicas da FAFIBE, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo desenvolvimento do Projeto de Educação Ambiental para Crianças de 4ª série de escolas municipais de Bebedouro. Aprovada, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete. Moções de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL – nº 91/2006, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao grupo “Resgatando o Sorriso” da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo trabalho que voluntariamente vem desenvolvendo em Bebedouro há sete meses, através de visitas ao Hospital Municipal, aos asilos e, também, às casas das pessoas que recebem alta médica; nº 93/2006, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário estadual de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, Ex.mo Sr. Mauro Arce, ao superintendente do DAEE, Ex.mo Sr. Ricardo Daruiz Borsari, e ao diretor do DAEE em Araraquara, Ex.mo Sr. Reinaldo Passerini, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar a liberação da verba para a aquisição da “bomba” para o poço profundo, a fim de que possamos concluir a obra. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre a Moção nº 91/2006. Aprovadas por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a  25ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 07   de agosto de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de julho de 2006. 
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